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Câmara Municipal da Serra 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

m1 CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
V :'"'\' p R.Q T/0 ?:' Lp j. 

Nº '~C6'9 r+ I é:IQ,-.. ~:'1 

~:;~: o~ RP~~ 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SERRA 

O Vereador firmatário desta vem respeitosamente solicitar a V.Exa., em 
_ -,~ ~º~fq~~l1~d~-~º~·ª:~~J~~rg~~~~)~11l.~Í.~;ip_'11.~:QJ_legi!neP,t9.J~t~r:!1:º-·~~~!a __ C_as~ .Leg_i~~~!!ya, _ 
: depois de ouvido o plenário, seja aprovado o seguinte: 

;! 

~i p rl q 
[l 
tJ 

(! :.: 
·-"",)?"Fi~l! Declarada de utilidade públi~a (ICA) 

. ~ •:, · I 
';l-'-:;~iinstifu~o Continental em Ação. ' 1 

}! ·,t 

i: 
~ . . . 

Art. ~:t -Fica declarada de utilid~ê púbti~a;'Münicíp~I a (ICA), "instituto Continental em ··; 

Ação'fJ Situado na Avenida dos 11d~_os sn, Setor•:America, Bairro, Cidade Continental, i· 
[·l -·,' ' . 

Serra,i-ES, CEP. 29163-557. . . 
; ~ ;·1 
::1 ._; " ._; 

AuR.Enm PIMENTEL-riivios "·<·.,, •. ·" "-.\ • , .... 

VEREADOR·- PDT 

RUA MAJOR PISSARRA, 245-CENTRO -SERRA- ES / CEP 29.176-020-TELEFAX: (27) 3251-8300 
email: superintendencia@camaraserra.es.gov.br site: www.camaraserra.es.gov.br 



Câmara Municipal da Serra 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

JUSTIFICATIVA 

O instituto Continental em Ação (ICA) é uma entidade sem fins lucrativo, que trabalha 
atendendo crianças do município da Serra que vivem em situação de risco social. A 
necessidade de elevar o instituto para a categoria de entidade pública visa facilitar a 
captação de recurso para atender as diversas modalidade de atendimento oferecido pela 

r:.:en.tidatle;:r:Dentre"as·.atividades::oferecidas::esJão_: P@tic~;~~POrtiV'h.Qfi~iµ~,diy,~rsas1._..,,.,.)');l 
H put~os.em várias áreas, para pessoas de várias idades. . i\: ···H 
~ ~ J-,.,).1 ~/)., - ":.~;;~e:>..,,; -t:., ~,JY~~i 
1 

; O~'-~Jnceitos como liderança, cooperação, solidariedade, trabalho em equipe, qualicbi~e. {t~. · 
i de vidafJêstãff sendo:tr:abalhados e:praticado;;.para:proporcionai:: ~s;p~ssg~ YmJ~m,]?iénte ' 

mais htjÍnano e social. !ii 
~ ~ 

Diante ~o acima exposto, submete-se o presente Projeto de Lei à análise e aprovaçã0foesta 
Casa l~l "'' " .. ~. ;;1 

~{i l~f. 
V. 

Legisla~iva. ;j i~; 
-Ri = ~· i·~r 
~~ . -J/ ·-"·':: ;r •j 
i·;:.;f ,:-1'~": • ~~7-;-" .·;~.Y~·.<"•-'f" .,_y_;·f"~ J,j :;t 
'~i •L . ;~ · ~/.· ~:t 
!~ :~i .. ·.· ::=.: '.: . . .. _:·,-, i •. :.~ 
;:.:: "" .• .• ·:: -?;. ,,; 

:··1 ~~-~~~;L-:;/.;;:_~'.<<< ::: ~f~§ fj! 
i~ala das Sessões "Flodoaldo BorgeS"Miguel" em 30 de Maio de 2014 »' 
;:~ <: 

1 ;:r 
1 0 u 

~f ;)f 
~; 

f.;,( 

RUA MAJOR PISSARRA, 245 -CENTRO-SERRA- ES / CEP 29.176-020-TELEFAX: (27) 3251-8300 
email: superintendencia@camaraserra.es.gov.br site: www.camaraserra.es.gov.br 
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MINISTF.RIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA. CLASSfFICAÇÃO, TÍTULOS E QUALIFICAÇÃO 

CERTIDÃO 

CERTTFICA-SE que a instituição INSTTTUTO CONTINENTAL EM AÇÃO, inscrita no 
CNPJ sob o nº 10.580.806/0001-50, qualificada como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público por Despacho do Sccrelário Nacional de Justiç:a, publicado no DOU de 
l 1 de Março de 20 l 1, teve sua condição de OSCTP renovada por este Órgão, por ter 
atendido o que detennína a legislação vigente. 

Não obstante o prazo de validade da presente certidão, o Ministério da Justiça poderá 
eventualmente cancelar a qualificação se for comprovada, através de processo 
administrativo, qualquer infração às normas que disciplinam a qualificação como 
Organização da Sociedade Civil de lnlcrcsse Público. 

Caberá aos interessados verificar acerca da manutenção da qualificação desta entidade, 
bem como da existência de processo administrativo cm trâmite, no endereço eletrônico 
hltp:: /www.mj. !!OV. br1CN bPubl ii.:o. 

Certidão válida até 30 de Setembro de 2014 

Brasília -DF, 21 de Agosto de 2013. 

Código de controle da certidão - l 7434A. 7 l 746B.584B79.4A 7 A45.3D60 

Certidão expedida gratuitamcnlc por meio da Internet, em conformidade com a portaria 
SNJ nº 24 de 11 de outubro de 2007, no endereço eletrônico: lmp:í/www.mj.gov.br/cncs 

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

http://porta l.rn j .gov .br/CNEs/ce11idaoRenovacaoOSCTP .js f 21/08/20 I 3 



171212014 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do 
Brasil 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Pedido CND Via Internet 

DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÂRIAS E ÀS DE TERCEIROS 

Nº 028342014-88888806 
Nome: INSTITUTO CONTINENTAL EM ACAO 
CNPJ: 10.580.806/0001-50 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e 
inscre1ier quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passi\Q acima identificado que vierem a ser 
apuradas, é certificado que não constam pendências em 
seu nome relativas a contribuições administradas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a 
inscrições çm Dívida Ativa da União (OAU). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para 
todas as suas filiais, refere-se exclusivamente às 
contribuições previdenciárias e às contribuições devidas, 
por lei, a terceiros. inclusive às inscritas em DAU, não 
abrangendo os demais tributos administrados pela RFB 
e as demais inscrições em DAU, •·administradas pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto 
de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no 
art. 47 da Lei nº 8,212 de 24 de julho de 1991. exceto 
para: 

- a1ierbação de obra de construção civil no Registro de 
Imóveis; 
- redução de capital social, transferência de controle de 

"j cotas de sociedade limitada e cisão parcial ou 
transformação de entidade ou de sociedade sociedade 
empresária''simples; 
- baixa de firma individua! ou de empresário, conforme 
definido pelo art.931 da Lei nº 10.406, de 10 de Janeiro 
de 2002 - Código Civil, extinção de entidade ou 
sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à 
finalidade para a qual foi emitida e à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço 
<http://www. receita. fazenda.gov. br> 

Certidão emitida com base né! Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 01, de 20 de janeiro de 201 O. 

Emitida em 04/02/2014. 
Válida até 03/08/2014. 

Certidão emitida gratuitamente. 

http:/iW.w.1()10.dataprnv.gov.brlCWS/CONTEXTOIPCND1/PCND1.HTML 

!i, !! 
'• j 

" i j: ' . ~ 
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17/212014 hltps:/tw.w/.si rg e.caiJa'i.g ov.br/Empresa/Crf/Crf/F g eCF Slmpri mirPapel .asp?VARPessoaMatríz= 15674471 & VARPessoa= 1567 4471 &VAR Uf= ES&VA ... 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 10580806/ooo1-so 
Razão Social: INSTITUTO CONTINENTAL EM ACAO 
Endereço: AVENIDA DOS INDIOS s N SETOR AMERICA /CIDADE 

CONTINENTAL/ SERRA/ ES / 29163-557 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 17/02/2014 a 18/03/2014 

Certificação Número: 2014021716344674020949 

Informação obtida em 17/02/2014, às 16:34:46. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

hnps:/tw.t.w.sifg e.caixa.g ov.br/Ernpresa/C rf/C rf/F g eC F SlrnprirnirPapel .asp?VARPessoaMatriz= 15674471&VARPessoa=15674471 &VARUf=ES& VARlnscr... 111 



17/2/2014 internet.sefaz.es.gov.br/agenciavrtual/area_publica/cndiimpressao.php 

"Estado do Espírito Santo 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual- MOD. 2 

Certidão Nº 2014075988 

Identificação do Requerente: CNPJ Nº 10.580.806/0001-50 

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro 
de Pessoa Jurídica acima ,especificado, ficando ressalvada à; fazenda Pública Estadual o 
direito de cobrar quaLsquer dívidas que venham a ser apuradas. 

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do 
Regulamento do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, de 25 de outubro de 2002. 

Certidão emitida em 17/02/2014, válida até 18/05/2014. 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do 
endereço www.sefazcs.gov.brou em qualquer Agência da Receita Estadual. 

Vitória, 17 de Fevereiro de 2014. 

Autenticação eletrônica: l 7392.23B9.0E940 

http:/Anternet.sefaz.es.gov.br/agenciavrtual/area_publica/cndlimpressao.php 111 



PREFEITURA MUNICIPAL OA SERRA 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DO CADASTRO IMOBIL!ÁR.!O 

Ficha Espelho PARA USO INTERNO Predial 
INSCRIÇÃO CADASTRAL 
005.2.162.0700.001 
IDENTIFICAÇÃO 

FACE 
1 
CODLOG-· RADOUR,.JI - IDFISICO ii"11 Tl!\:~A ATI IA! 17.tlf'hf'\I <:ITI 11\í'"'i\t"I l 1~1<:í'"'C>lí'"'Ãt"I l\~ITC:Olt"IO ...,, 1--· .. - .... -· ·-·- . .,.. ·-1 _ .. -· . .,.. ·-1'· ·--· .. ,,.. ·- ' .... _,.,_,. 

_1_ ..... l __ 1_s_&_6~43 __ ...... 1_1 __ 1_1_so_3_7 __ _,_l __ o __ 51_o_s1_2_oc_s __ .L.' _Ati;;.;, _ _._."--------.--.-.• -----

J Proprietário 
1 

MUNICIPIO DA SERRA 

CEP I Logradouro 29163-553 -AV DOS ÍNDIOS, O 

út<l; V1"11r'Jf"""t"'r-

2214 27.174.093/0001-

SN US-3 UNID DE SAUDE 

Bairro 186643 - CIDADE CONTINENTAL - Setor América 
Loteamento O -

Quadra O • Lotes O 

' 
tE"NoEReÇc» oE ENTREGA 
1 CEP I Logradouro 29163-553 -AV DOS fNDIOS, O SN US-3 UNID DE SAUDE 

Bairro J Cidade CIDADE CONTINENTAL ·Setor América - SERRA • ES 
Imobiliária 

J CARACTER(STICAS DO TERRENO 
i Area do Terreno 

825,00M2 

Fração Ideal 

1,000000 
Testada 1 

30,00M 
lsencao Patrimonio 

1-Publico 
2-Partlcular 
3-Rellgloso 

Forma 
1-Regular 
2-lrregular 

Situacao 
1-Esquina 
2-Encravado 

Llmitacao 
Benfeitoria 

1-Nenhum 
2-Muro 

Topografia 
1-Normal 

Dados Terreno Uso do lmo~ 

1 

Imunidade 
O-Normal 
1-lsento, Imune IPTU 

j 2-15~mto Taxa ! 3-lsento IPTU e TX 

; 1 2 

3-Melo da Quadra 
4-Mais de uma Frente 3-Passeio 

4-Muro com Passeio 

2-Aciive 
3-Declíve 
4·1rregular 
5-Morro 
6-Parte Morro 

!· Ocupado l 1-A!ugado Cedld• 

i í·T11:1tra1ru 

1 
:.t"....,roprio 

2-Rulnas 
3-Em Oemollc.ao 
4-Conslr Parada 
S-Constr em Andament, 
&-Construindo 
7 ·Agropecuarta 

1 
1 6 1 1 1 2 1 

CARACTERÍSTICAS DA CONSTRUÇÃO 
Area Edificada Total Area Edificada Ano de Construção Pontuação 

343 132,60 M2 132,60 M2 

Tipo Construcao 
1-Ras. Hor. Alinhada Isolada 
2-Res. Hor. Alinhada Superposta 
3-Res. Hor. Alinhada Conjugada 
4-Res. Hor. Alinhada Germinada 
5-Res. Hor. Recuada Isolada 
6-Res. Hor. Recuada Superposta 
7 -Res. Hor. Recuada Conjugada 
fl..Res. Hor. Recuada Germinada 
9-Res. Vert. Apart Fren1e 
10-Res. Vert. Apart Fundos 
11 ·Comercio Hor. com Residencia 
~2-Comercio Hor. sem Resldencia 
13-Comercio Vert. Conjunto 
14-Comercio Vert Sala 
15-0utros lnduslria 
16-0utros Armazem 
17-0utros Especial 
1 B·Outros Telheiro 
19-Res. Vert. Apart Frente Mar 
20-Estação Tratamento de Agua 
21-Estaç.ão Tratamento de Esgoto 

Cobertura Revest Externo Estrutura 
1-Mad Taipa 1 ·Talha Francesa Amiant \-Sem 
2 -Madeira Espec 
3-Alvenaria 
4-Melalíca 
5-Concreto 

2·Talha Paulista 2·Reboco 
3-Amlanto Canaleta 3-Massa Fina 
4-Aluminio 4-Pas!ilha Ceramica 
5-Laje · 5-Especial 

5 
Revest Interno 
1-Sem 
2-Reboco 
3-Massa Fina 
4-MaSlia Corrida 
&-Espacial 

i-Rosldencial 
2..Comorcial 
4-lndustriai 
8-Prus!Se!V 
16-Serv Publíco 
3l·ESCllla 
64--Saude 
65-Clubo Assoe 
00..Serv Hoteiarle 

3 
Pintura Interna Instai Eletrica 

1 
1·1 Elevador 
2·2 Elevadores 

·1 O-Sem 

l 3-Mais 2 El;;vaao;•• 1

. O-Nenhum 
1-Ague 
~-~sgoto 

Jã=r;etone 
1 

~• <!• 

Pintura Externa Esquadria& " Piso 
1-Sem 1-Sem ou Mad Padrao 1-Sem 
2-Caiacao 2-Fi;irro ? .. Tiín!,.. ri""ª,...,.. 
3-Latex 13-Mad Especial 13.-A;,,~alflo 
4-0leo Tempera 4-Aluminio 4-Taco Ceram 
5-Especial 5·Espeçial 5-Especial 

Í2i 3 i 171 
instai Sanitarla 

1 
Põ ::::1õ:tv 

1
1-Sam 1·Ale6 M 
2-Extema 2-Acima de 6 M I ~:;~::;:;; ~~;!ta i ?·Deme!s T';-~~ 
5-Mõis do ;..;mo :n:amg I 

'"- -
1 

...... 
1·AtR30 M 

12-Aclma de 30 M 
":l~f"l,......_"'1,.. T1 ... ,...,.. r ........... , .. 

1 
5 1 i 
1 Categ Ocupacao 
11-Part Proprla 

, Levantamento 
l1.No11T1al !..,, ,.. ......... ,.. __ h_..,_ l!~.1'.". 

Forro 
11-Sem 
?.ui..,,..iol,.~ 

13-Chepas 4-Laja 
5-Especial 

1 

i .... cu.-v,100•• 
1 .. l'J('l\Jnr'l1imn 

l~!~~.1~~ 
14-t,i~~- -

! 
1 [ 2 1 

Piscina 

12 · Pa~ J'\!u;~d~ 
: 3-':"unicípal j 4.c;; o~~;;lidª ,- ,,__ ,...--., 

l""'-C.~u;n .. 11 .. u:u 1vr,.gu i·cu1111uu 1 1 "- 1 15-Federal 
1 
i 

j Levantamento l 1t::M:Xtra UTIC!at 1 Qu!~~~.~~ _de 

1 r:,............, 1 ! o ,--, 
; 15 í Gl 1 

1 l 1 1 i--~~1 _J ___ .: 
1 1 Quantidade der· Quantidade de · Quantidade de Quantidade d;!OuantidadA dA 
1 Deperidenclas Quartos Cozinhas Pavimentos 1 Salas 

l ______ [_11_,__ __ _.___..J,.. _ _.1n_o_·1,__. - _[o L_J _ __,,l===..._ . ._l _ _,___,_l _ .. _,_i _-'---_ _,_; _·_,_; _ __,_; _ _..~_=_J._1 -

Quantidade de 
Garagens 

Controle doS:adastro Fisico 7176037 Usuario NELSON LOPES RAMOS 
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.REPÜBLICA ~F.EDE:RAT.tVA oo-·aRA~IL 
. -, · . . . ESTADO DO ESPf.RITO SANTO . ·:.:. :·: .. ··· 

cartório·do.1º· Ofício 2ª Zona - Vêtra da:Serra. Coma,rca·da Gap.Jtal 
, · .... · ·. . · . · Etelvfnà Abreu do Vai/e Ribeiro. . . · · · " · : ··· · · 

' · Oficia/a a'Tabeliã '·· • ·. ··· .•. ~. · 

: ·~·· 

.cAiitó.RJ<JJJO l.'' OFÍCIO . · REGJSTRO.GER'A_L'bÉ·;·~Ó,V·~ls· · 
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· • · . Oficia/a Tii1.1/a1· · · · · 1 · .· .... · · · . 

t ~l- PRAÇA Pa:io. Sf'TOR AMERICA~ com lréa de_ 114.(l(lm2(ÓEmú E CATO~ 1 e ' -
1 ·"METROS Ol!ADRADOS E ÓITENTA DECIMl;TRO.S. QU.i\DRA9~) lr,itegrante do CO~JUNTO . I , · . : 

.-·~:, . ~ ~_-_:BA~.1~~Ç10N_~; dQ~~E ~o~i~W~rAL·.:~:·Bi~~~~.,'615,tntd de._Carapina. M.ti.~1ci~o da Serrf · . ; :, -~)-: ' !~~~~·=~.~~~-=~;:~::~ ·~·:tiad~~.:;. l; /~ ~::). . I 
. .. ·. 

'. • fUN_OOS medindo 1'8',00~.~ Quil(fra 20 · · , '· · · .. \.;~'-· · : ·. - · '· · 
·_ LAD'O ESQUERDO ~edind.o 2;so(l}.~om Rúa An~s.·:". (· . . . 
~ LADO: DIREITO :mcllÍ~o·S;oo~· ~~-~y.ebida-.d~s foaí;s .. : ..... '.' .. :·: ~' '··'··'······ ...... '.>: ... :.:.~. '.;~.: ...... : .. -~··· . . .·.;: . 

... 

.. •' ·. :·".· 

PRoPRIEJARroi cÓ$JÓRc1p:}1ABITÂgoNAt ·W.-eiXA$;:~1tuado, n·a. Á~.· a~sH ... sl.n; J~o~. ·. · · . -. ·. 

'· • · Honzonte, s~rra'~ .. es.:e:~.:~9ri~~~.~'.}"~cfita: oo :cGc:~~-~,º:·:~1·:1~~{0~.q~1_:~!\.:·;~.~::;:.1_..:i;::;::_::l :~f. L ., '~'! · · ~?;: · ?\~-f >. 
1·'·: . < .. ~·r'.f .. ···--=·.· ·~~:··: -~··· ~- . •,' '',I~' . • ., ••· ' . ,· ·.,'.':, ., •· 1 • ' . . . 

·. " · '· J~.WIRO'ANIER!OH: R. 13 da matricula 225 do Livro'2-B, des1e Ciir:tório, .datado de'14.de me~· 

. . d~ 1990 ... : ... ~ ....... ~' ....... ;: ................ : ........... , ... : .... : ............. ; .. ·:.~:····~·-'-~:~ .•.•.... ~.,.~\'.,; ............. . 
• . • . . • . . . t • • • • . • • . . • • • ::. • . : ·~· • 1 

A,\/ N° ÇJ1/ 32;.46.§: .. ARlJGO 230 (LEi:DE REGISTijQ PÚBLJ@L ·O·lmÓvel. ~cima· matricúl!ldo";. . 

... · ~~cónt~se. ~~d.º"~r ·~a·:·P.!i~~\~'.".~ ~~f.i_~i. Hir~i~é~. f~~'~' e~~MI~ Fl.§.~~k\; :_.:;--~·<·,. · ;:·;:.< ; · , ·i "',; 

CEf', .'conforme registro 1·412:;!5 ;déste Cartório, ·para>to'dós ·os· efeitos. ~9aT,,' O .REFERID9 ·,É' . -·' . ., .,_: \ . . 

VERDADE E ÓOU A:. Serr'a·.--is "de rev~reiro de1gsg· .. ~:.'.· .... : ........ ~., ............ -..... ,. .. . 

·. ~ . 
. ·.·: 

. . . .. . ::' .... :_.. ·.-.~·-:: ...... . ~.-.• : .. .... : ........ · ... ·· .................... : ....... , ... .' .. , ............... : ............. ~ •.. , _:_ .... : .. ..... ." ... ;.:;-~,· ... :.jc8n. 
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ESTATtµTO DE CONSTITilJCÃO DA ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS; ~ 
"lNS1'1TUTO CONTINENTAL EM ACÃO". 

' 

A Associação civil sem fins lucrntivos "Instituto Continental em Ação", entidade d 'vado, 
sem fins lucrativos, constituída neste ato por temp0 indeterminado, peta wiião e p~ssoas com · 
mesmos ideais sociais, sem fins ecoriômicos e mediante aprovação do present estatuto e!fl~.~ª de 
assembléia de consfrtuição anexa ao mesmo, subscrita pelos associados fundad s e ~ · . . 
à luz ~os _priE.cípios e arti~o_s da Lei 10.4~6~002 (Novo ~ódig~ Civil) ~('~%~:! :. --.... ,,) ,, 
( Orgamzaçao da Sociedade Cml de Interesse ~li~o), reger-se-a mediante os se u?0~~~f ~;; e~\~· 

Da denommaçao, fins e sede ·\;·' ~;: · · .J,~' 
·~../>~ .. ·~ ..;_ ~·, e' /, '-)'· .. ~() /e, 

Artigo l'>. - A associação adotará a denominação doravante de "Instituto Continental e ';S , ·v.:..-
com sede na A .... dos fndios, s/n, Setor América, Cidade Continental, Serra-ES, CEP 29. ~ ~ 
com os seguintt:s objetivos sociais: 

a) Difundi.~ a prática de esporte e cultura em geral. entre os beneficiários das ações e projetos 
desenvolvidos pela entidade; 

b) Fomentar ações de geração de emprego e renda através da educação em geral.; 
e) Afastar crianças e adolescentes das situações de risco social~ 
d) Cuidar da saúde e bem estar da. terceira idade; 
e) Trabalhar para melhoria do rendimento escolar dos esttidantes; 
f) Implem•:»ttar e fomentar ações de sensibilização na conquista e defesa dos direitos 

individt:.ais e coletivos dos cidadãos. 
g) Promover o desenvolvimento local; . 
h) Outras atividades de cunho social, gratuito e que atendam à interesse público, nos termos do 

artigo 3". da.lei 9.790/99; 
i) Trabalhar a s-ensibilização sobre conservação do meio ambiente~ 

Parágrafo Primeiro -- São ideais sociais da entidade a inclusão rocial através da prática de ações 
voltadas a pessoas ~:m si1uação de risco soc.ial, com o objetivo da promoção da valori7,ação à vida , 
da igualdade :iocial, da auto estima, da cidadania, da integração, do desenvolvimento físico, 
intelectual e cuitural de seu público alvo. 

Parágrafo Segundo -- Para aplicabilidade de seus objetivos a entidade poderá desenvolver atividades 
e projetos tais como: 

- Implantação de baílco comunitário oom moeda social; 
- Criação de grupos produtivos; 

J - Oficinas variadas; 
- Realização dt~ cursos e palestras; 
- Projetos para práticas de esportes; 
- Realização d1~ eventos; 
- Projetos para reforço escolar; 

Dos associados- admissão, demissão e exclusão · ' " · 

Artigo 2". - Podem ser associados todas as pessoas fisicas que partilhem do mesmo ideal social da 
entidade, sendo requisitos para admissão a assinatura de ficha de adesão de associado, ressaltando-se 
que os membrC·S da associação não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. 
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Parágra::o Único -· ~! admitida a adesão de a<;sociados pessoas jurídicas, representados para todos Ç/ 
fins, por seu repres:entante legal. 

Artigo 3º. - Para demissão (retirada) espontânea do quadro de associados 
necessário, em relação ao associado retirante: 

I - Assinatura ,fo teimo de desligamento; 
II·- Comunicado pm escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, no e 
ocupe fünção ou ca1go na entidade; 
III · No caso do inciso anterior, será necessário o repasse ao sucessor das informa · 
as atividades que ocupava na er.tidade. 

Paràgralo Unico O disposto no inciso rn aplicar-se-á tambéin no caso de 
c:ugo o .1 função nu e11tidade 

Artigo :~º. - Para el!.clusão de associado, será necessária identificação de justa causa e a decisão 
deverá ser tomada pela diretoria da entídude, comunicada por escrito com 15 (quinze) dias de 
1.U1lecediincia ao sóc .o excluíck>, cabendo à este direito de defesa pera!lle assembléia geral, que 
votará, neste c:1so, ·focídindo rnediante aprovação em quorum mínimo exigido. 

Parágrafo lJniw - ~:ào motwos de exclusão por justa causa: 

l - Pril.11ca de atos <:cntrários aos ideais da entidade 
H -· Prática de ato:; .liciros e 11tos que tentem contra a moral e bons costumes 
m - Prárica de aios que associem o nome ou a imagem da entidade ao previsto nos mc1sos 
anterior..;s 

ll)os direitos e deveres dos associados 

Artigo";º. - Siic· direitos dos aswciados. 

I -·O vi:oto, n~; ::issernbléias gerais ordinárias e extraordinárias; 
lI -· \a·1didatar··se ans cargos da díreroria, bem como ao exercício de funções inerentes aos projetos 
sociais 1)u aos atos .i>:lm.inistrativos 
m - E>:igir quaisquer presta.çõt:s de contas dos recursos que ingressaram na entidade 
IV - Ler e ~nt~nde1 :\S cláusulas estatuárias quando de sua admissão no quadro de associados 
V · Lei o relatorÍ.:) do Conselh.:> Fiscal, referente à prestação de contas anual 
Vi -Ti:r orientaçfüi ::m relação a responsabilidade civil pelos atDs praticados pela entidade 

~ \/ 1 l ·· Pl)der p:utícip:01r ~ ações planejadas pela entidade 

Artigo (iº. Slio devt,res dos associados: 
.. :.:.' '(' 

l -· Ai.:r(tar as de1cis-:•1:s das assembléias gerais e da diretoria; (Q_i _,[_. 
II -Colaborar da forma possívd, para o desenvolvimento ~ ações promovidas pela entidade; r '_; ·::..;. . 
lU P1ocurai mie1111ação sobre as questões legais que envolvem o 3°. Setor, das quais não terl:hti 
con.hecimento; 
IV - Ler o es·;a.tut<J da entidadi.:, após a admissão no quadro de associados e buscar esclarecimentos 
~obre ci.:; itens que nilo compreender; 
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V -- E.-..~ rcer com zelo e comprt)metimento, todos as funções para as quais foi indicado e que tenha'/ 
ae1:i10. comw:ii·;:ando quaisquér impedimentos, imprevistos ou demais motivos que possam 
prcjudic3.fo bc.r1 andamento da entidade; 
VI - Ri:nunciar a .:;w·go assumido, quando não dispuser do tempo ou conhecirne 
ex:~rce-i.::i; 

Vll - Nfio aceitar fi,nções qut: 0emandem conhecimento que rião possua; 
VIU - r~ unca cle·sviiu--se dos ideais sociais da entidade; / 
TX - D~ nunciar quaisquer atitudes duvidosas ou ilícitas que tiver conhecimento: 
X Nunca utilizrn o nome da entidade para quaisquer ações fora dos i 
conhecimento ou ai:torização d~1 diretoria. 

Das fonl<:s de recur:>os de manutenção da entidade 

Artigo 7º. - A eniitiadc captará como fonte de recursos para sua manutenção: me 
associado:, (não compulsória), d.oações habituais ou esporádicas de pessoas físicas e jurídicas em 
bens, s~:rviços ou n:c.urso fin:m.:•~itns, subvenções públicas através de auxilios, convênios ou tennos 
de pam~ria, con vêr11os com pes:;uas jurídicas de direito privado. 

Parágrafo Primeiro A entidade poderá realizar como atividade meio, ações tais como prestação de 
S•~rviço:> e conwrcÍ(1 eventuais, 1~omo fonna de apoio financeiro subsidiário às suas atividades fins, 
comprometenclc--sr.: a aplicar cem por cento do produto destas atividades em seu objetivo social. 

Parágrafo Seg·.rndo -- Os bens pertencentes à associação som~nte poderão ser utilizados para que a . 
ENTTDADE atinj<i às finalidades sociais, vedada sua i.:cssão em comodato ou alienação, mesmo 
parcial, sem que si~ wnfigurc inquestionável benefü:io aos propósitos da instituição. 

Dos órgãos deliberativos 

Artigo:~º- - A entidade tera como órgão deliberativo a Diretoria e a Assembléia Geral. 

Artigo 9º. - A diretoria será composta de Presidente, Vice-presidente. Tesoureiro e Secretário, 
S·~ndo vedada :i panidpação de st.Jrvidor público de qualquer esfera. -;+ 

Artigo 1 Oº. - A As3embléia Geral é o órgão deJiberativó maior constituída por todos os associados 
presem::s à reunífü:., que ralificará as decisões de sua competência, as quais serão acatadas pela 
diretoria. 

Parágre.fo Primeim - As ass<lmbléias gera.is poderão ser ordinárias, sendo estas realizadas 
anualmente no mês de abrii e para discussão dos assuntos previstos estatutariamente ou 
extraor:linárias nos demais casüs, realizadas a qualquer tempo, quando necessárias e para discussão 

J do:; assimtos de paut!L do dia. 
ti,:;..; 

Padtgrüo Segundo .. As assembléias serão convocadas através de edital fixado na sede da entidade e . 
também, obrigatoriamente, por comunicação virtual (disponibilização em site ou e-mail):3-;;_:; 

, . /· 
Parágrt~fo Terceiro Para instalação de assembléia geral, é nec.fZSário o quoi;i.im de maís de 50% dos . .:.::.:.-:/-
associados, no ca~o de primeira convocação e de qualquer nú..mero de presentes, em segunda · 
convocação, que dcYerá ocorrer após 40 (quarenta) minutos da primeira 

Artigo t l º. - A diretoria será constituída através de candidatura, votação e nomeação de seus 
membos em .\sscmbléia Geral para um mandato de 4 (quatro) anos (sendo pennitida a reeleição) t' 
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seudo ::. primeira dih1lürla nom-::~1úa na assembléia geral de constiruição e as demais eRit""ltSmnttt&a 
gt!ra: ordinária. 

Artigo l ;:º. - A din:toria comp.;,1..: às delibern\~Õe:; sobr.:i assuntos ~tabelecidos na competên.cii de 
cad.1 um de seu~: .n0mt>ros, sendc1 : : . :~:: i> ~ 

· São dt; comi:;etênc.i:1 do Pres1dt·me· 

Íl) R.~presemar a (;:midade atí'. :1.: passivamente, judicial e extra-judicialmente; 
b) A:3sinar cheq·rns e demais documentos de operações financeiras ou bancári.à$.f·~·conj 

C·)m o tesourníro ou isolHdamente; '- ·:·ê1i~: -
e) Propor E.çõe~. programas e projetos da entidade, submetendo-os à aprovação da M.:i;''"''"IJ'l::J 

Geral 
d) Dar aval final sobre admissões e demissões do quadro de funcionários da entida e e 

C·)ntrato> de pr;!stação JI! serviços; 
1:) e •.rnvoc;u as a:;sembléias gerais; 
t) PlanejaD1~nto de ações p:>.ra captação de recursos: 
g) 1 • .)mnr conhcjmento .sotre a forma e prazo de prt:stação de contas aos Ministérios Público e 

(ih Justíç:a, no caso da 1.mrídade possuir aJgum:i ceníficação. 

11 ·- São :le éompetêntia d9 V tce··Presidente 

a) S11bstitui1 o :iresidenlc n;) ~aso de impedimento temporário ou permanente, neste último 
caso, at~' o pnw estabdl.'-:1do no parágrafo único do inciso IV deste artigo. 

lII -· Síio de compmência do Tes•)ureiro: 

a) Assinar cheques e dema.:> do.::umentos de operações financeiras ou bancárias, em conjunto 
com o prnsidm1te ou isoladamente, neste último caso, quando autorizado por aquele. 

b) Controlar e planilhar todas as entradas e saldas de recursos financeiros (caixa ou conta 
corrente) e er.vía-las no máximo mensalmente para conciliação da contabilidade; 

e) Controlt: de orçamento financeiro e confecção de relatórios a serem encaminhados para os 
membros da diretoria; ~ 

d) Efetuar os pagamentos a pessoas fisícas e jurídicas com as devidas retenções de tributos 
determrnadas na legislação tributária; 

IV -· Sãc· de competência do Secretário: 

a) Lavrar as ata~; de assemblt~ias gerais; 
h) Organizai; a uocumentaçfio a ser enviada para a contabilidade; 
d Operaci.)riali.!..Y as decisões que lhe forem atribuídas; 
d) Colabora· de maneira geral nas funções administrativas. 

Parágrafo Único - :'~o caso de vacância do cargo de presidente, asswnírá temporariamente o \/ice 
pr~sidente, assumindo-lhe todas as funções e até a realização da Assembléia Geral Extraordinária 
para eleição do novo µresidente, que deverá ocorrer no prazo máxuno de 60 (sessenta) dias, 

A1tigo l :ió. - C::>mp~te a Assembléia Geral Ordínária: 

I -· Real· zar a aprovn,:ão anual das contas da administração, no mês de abril de cada ano, através do 
ne óos demonstrntiv,os comâbeis obrigatórios a serem entregues pela contabilidade: Balanço 
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Patrimoitíal, De mor ~.traç.ão dt\ Superávit ou Défíct do Exercício, Demonstração das Mutações do f; 
Pa1rimô11io Soi;1al, ::)emonstrnçào das Ongens e Aplicações de Recursos e Notas Explicativas. ou 
01mos d~111onstratÍ'1(•S que lhe .. .:;·,ham a substituir ou passarçm a ser exigíveis, 
legislaç:io espec.1fü:.:.: · 
Il ··· Elt!ger, a cada tiê·:; ;mo:: •: .1;t'.mbros da diretoria: 
rn Di!::;utir Outros <>~l:::iU!Hi): . .J..: ,i;mta do dia: 

Pa,·ágra:'·:> P1in-.eim ·· O quor"'" ;1:ira validação das deliberações de assembléias 

Par'.1gra',1 Segundo ... As presta1~ões de contas anual a serem aprovadas em A.G o· 
a) observarão o~ :lrincíp10~: fündamentais dt: contabilidade e das Nonnas Brasileiras de 
C"ontabilidade, uspec ificas para o Jº Setor e dispostas nas Resoluções do Conselho Federal de 
Contabilidade :~77/2(!00e926/2001; . 
b1 ~;er:ll• públicas e •!Starão à disposição para ex.ame de qualquer cidadão na sede da entidade no 
eu~cna111ento do e -.crcicio fisc ai, incluindo relatório de atividades, demonstrações financeiras da 
e11i1da.d<:, ce11idiie~: iegativas eh- d~bitos junto ao fNSS e ao FGTS e quaisquer outros documentos 
sol 1cirados. 
1.:'i :;eri:il• auditadas, mdusi ve p·:ir auditores externos independentes se for o caso, quando houver 
fü:) .. natma de tmmo d·~ parcerià .~liberação de recursos públicos, obedecidos os critérios estabelecido 
111) Dc!~H}tO 3.1 Q0/9(1: 

dl a prestação de cü11tas de tod1.is os recursos e bens de origem pública recebidos, se a entidade for 
quhl1fic:1da como Orga.nizaçãü da Sociedade Cívil de Interesse Público, será feita confonne 
ckt~m11 na o pantgrat;.> único do art 70 da Constituição Federal. 

Artigo l 4°. - C<1mpe1.e a Assembléia Geral Extraordinária: 

l - Deslítuir diretoria e demais (1cupantes de cargos e fur1ções na entidadl:!: 
11 ·- Ele.i-,er novo pr~s1dente em caso de vacância do cargo; ~ 
m ·- Nomear no:vos membros para os cargos de vice-pr~sidentc, tesoureiro ou secretário, no caso de 
vJcância dos cal'go:;: 
IV·- De iiberar sobre al_teração .::~latutária; 
V -- Deli bera.e !iobn~ d.issolu;;.5o da entidade; 
Vl ·-- DelíberE.r sob;~ os d1::m::lis assuntos que não sejam competência específica citadas neste 
e:;1a1uto. 

Da dissolução 

A.111g<_• i 5º - A tuitidade se dissolverá apenas por vontade dos associados, assim decidido em 
assemb.~ia exrraordinária espe-.:ialmente convocada para este fim, respeitado quorum mínimo, de 
111i<:io d;,s trabalho8 t: deliberaÇão, de 2/3 dos associados. 

Pa1ágrafo Prinu:irn - No caso de dissolução da entidade por qualquer forma, o remanescente de seu 
patrimônio líquido será destirrndo a outra entidade sem fins lucrativos de fins semelhantes, desde 
qut: ccrtificad~ .. ;omo OSCIP - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e aplicando-se, 
no qu~ ::ouber, as disposições dús artigos 1.102 a l.112 da Lei 10.406/2002. 
Parágnüo Segundo - É expressamente vedado, que os associados remanescentes recebam em 
'"'litui,:ão às contlí'l..J1.úções que prestaram para o patrimônio da associação. 

f..>rl"f'T"...__ 0 ~ ~" !, 1 )1~ 
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para aqueles que fl ela prestam serviços específicos, respeitar , em ambos os casos, os valores ~ 
praticad•)S pelo me :1:ado, na r<·gião correspondente a sua área de atuação, bem oomo atender ao 
p.·t)vistc no arti g;o :M da lei 1 O 637 /2002; 

D~s disposições finais 

.A.1~:igo .i:3º. ··-O prns.mte esrnt110 de constituição e suas disposições entrará em vig 
de sua assín atw a. 

Serr:L. ~ 2 de novembro de 2008. 

--'-""'~'-"-V·L ~7'/ 
Rubíam11r il da Cos!B' 

Presidente do lnstill1lc Continent;;I em 
11..çiío 

armem Lúcia Vieira da Si va 
Secretário do Instituto Continental em 
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Aos vinte e nove (29) dias do mês de Agosto do ano de dois mil e doze (2012), 
atendendo convocação através de edital de convocação editado e afixado na 

sede do ICA inscrito sob o CNPJ 10.580.806\0001-50, às dezessete (19h), na 

sede do Instituto· Continental em Ação, situado à Av. dos lndios, S/Nº Setor 

América - Cidade Continental, Município da Serra, Estado do Espírito Santo, 
os associados do Instituto Continental em Ação, reuniram-se para fim especial 

e na conformidade das disposições legais e estatutárias com a finalidade de 

disc.utir e colocar em votação a seguinte Ordem do dia: Eleição do Instituto 

Continental em Acão para os cargos da diretoria - mandato 29 de agosto de 

2012 a 29 de agó'filo de 2016. 

Inicialmente a equipe de trabalho foi apresentada, a Senhora Presidente 

Rubiamara da Costa relatou aos ouvintes toda a trajetória da instituição, 

durante estes quatro anos de existência, como uma OSCIP, as mudanças, as 

realizações, as ações e projetos implementados, e os resultados 

alcançados.Após a apresentação, foi entregue uma cópia do Estatuto de 

Constituição· da Entidade para que os presentes pudessem acompanb~r a 
leitura de partes importaf')tes do mesmo. Foi sollçitado que todos assinass~ a 

lista de. frequência. 

Com a Palavra Thatiane Trajano, Assistente Social do ICA, que· reafirma o que 

foi dito por Rubiamara da Costa ressaltando o que é a instituição ei o que ela 

faz e os projetos realizados. Para que todos tomem conhecimento ela explica 

que para votar as pessoas devem ser associadas e quem pode ser associado, 

ou seja, apenas pessoas maiores de 18 anos, que estejam cadastros como 

· associados com a ficha de adesão preenchida e assinada e compartilhar dos 
mesmos ideais da instituição, conforme o estatuto em seu artigo 1°, no qual foi 

lido e resgatado com os presentes pela assistente social Fabíola Freitas, visto 

que, os associados devem compartilhar dos mesmos ideais s · iais da 

instituição na qual se tornam membros. 
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outra associação, para se tornar membro deve-se concordar com os ideais, 
seus projetos e suas ações, pois caso contrário, não se compactua com algo 

que não se concorda. Portanto se alguém não compartilhasse daqueles ideais 

lidos não poderia ser um associado. Dando seguimento ela mesma faz a leitura 

dos Critérios de Admissão, demissão e exclusão dos associados contidos no 

estatuto em seus artigos segundo, terceiro e quarto. 

Após a leitura destes itens, foi repassado para a leitura dos artigos quinto e 

sexto do estatuto que tratam dos direitos e deveres. 

"fhatianne aponta que o associado precisar ter tempo para participar das ações 
da entidade e acompanhá-la, pois assume junto com a diretoria a completa 
responsab!lidade civil pelas ações e decisões da organização. 

Dando segmento, antes de iniciar a votação, Thatianne repassa com os 

presentes à leitura das competências de cada cargo a ser votados na eleição, 

sendo eles: Presidente, Vice-presidente, Tesoureiro(a), Secretário(a), Conselho 

Fiscal sendo 3 conselheiros efetivos conforme o estatuto. Foram indicados 

para os cargos os presentes e após a apresentação dos nomes, foi realizada a ~ 

eleição para cada cargo, e assim foi feita a contagem dos votos que definiram: 

Rubiamara da Costa no cargo de presidente, Wilsana Dias Lopes com o cargo 

vice-presidente, Ana Carolina Aparecida da Costa Sal com o cargo tesoureira, 

Renan Oliveira dÓs Santos com o cargo secretario e Benedita de Oliveira 
Cardoso, Joemia Alves da Silva e Silvana Trajano da Silva com os cargos de 

conselheiros fiscais efetivos. 

Dessa forma, os eleitos foram declarados empossados. A nova diretoria toma 
posse, todos cientes das responsabilidades e trabalho que tem pela frente, a 

senhora Rubiamara agradece a presença de todos e não havendo nada mais 

a tratar, a presidente declarou, às 20h40, encerrada a assembleia, da qual 

eu, Silvana Trajano da Silva, que a secretariei, lavrei a presente ata que vai 

' N 



Renan Oliveira dos Santos 

End.: Avenida dos lndios, qd20, setor América, Cidade Continental, Serra/ES 

Estado Civil; Solteiro 

Rubiamara da Costa 

End.: Avenida Guandi, nº03, qd15, setor Ásia, Cidade Continental, Serra/ES 

CPF: 858.743.376-87/ RG: 5.047.12 - SSP/MG 

Naturalidade: Belo Horizonte • MG 

Profissão: Autônoma 

Estado Civil: Solteira 



Silvana Trajano da Silva 

End.: Avenida Asteca, nº01, qd30, setor América, Cidade Continental, Serra/ES 

CPF: 121.867.527-60 I RG: 817.174 - SSP/ES 

Naturalidade: ltaguaçu - ES 
Profissão: Do lar 

Estado Civil: Casada em comunhão total de bens 

Em Te:: da verd~.de. Serr 
Railhael dJ Silva fernondes - Esuevent · 
Selo: 024~~7.BYH1207 ,4Q~35 cons1.\Jte au 
E~oluii!e!ltos: Ri 3153 Encargos: R$ 0,54 

Ana Carolina Aparecida da Costa Sal 
~ 

End.: Avenida Guandi, n°03, qd15, setor Ásia, Cidade Continental, Serra/ES 

CPF: 109.942.197-76 / RG: 3.608.488 SSP/ES 

Naturalidade: Belo Horizonte - MG 

Profissão: Aux. Administrativo 

Estado Civil: Solteira 

Carl.brio de Re91.~lro Civil e Tebel loJ)alo dQ Olelrllo de Car~pl 
Carlllr i o AnloqJ o Mii!' i '- - Joao Soaree F o:.rnandtt.• • T abo I 1 !o • f 1 

Av Canlral. l::i63 Pq Ree Laranjelrae. ~Arra-lS lei C27l 32 1 
AUTENTJCACRO - 1 (uma) cOplalel rrenle 

CerL1r1co que eela côpla e reproduc&o r1el do orls1nal auli:mlic 
noe Lar11100 do Arli9o 7g - V da Lei B 935/1994 
Serro-ES. 28 vembro do 2012. 15· 13 E -----d• verd 
---------- ------- ----------------- Cod C3ROH R f"unc Ana 
Rophae S 11 vo r e andee • Escreve 
Selo 024547.GYH1207 59 - conaulle aul11nlie1dode o "'"'"' LJee jue br 
Emo lumenloe · RS !. 96 Encare~~· RS 0. 3\l Tola! : RS 2 26 

. ÕÊREGis!RõCWILEiãiàllÂfo1 

OI TRITO Of CARAPIHA • SERRA· ES 

~ 
Av. C"ntral, 1563 

P. R Laranjeira$ , Serra . ES ~. j 
.. 3261-69241 J328-1Síl!!J 
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.. . "'"' Wilsana ias opes ~ ~ ~ ;' ......:: E? l"'J RI q) 

End .. Rua:Chequevara, n°17, qd27, Setor America. Cidade Continent '""'~i~&e 
S /Es ~~. ê~v 

erra 6 õ., · c: 12 ~ ; *- ~?:: ~.l<f> 
CPF: 103.270.217-10/RG: 171.751-SSP/ES .li~ >e;;; t 5'l> :' ~ mN 

··:-.. -h't"") 

Naturalidade: Abri Campos MG 1 ~. · ·· 
\. . .:.:: 

Profissão: Esteticista 

Estado Civil: Casada 

Cartório de Rt191aLro Ctvl I • Te.be; IOJ:l&lo dq Oletfllo da Car~plna 
CarlOrio flnlonlo Mariit" Joao Scareo fernand1t!l abellA_p e flcla 

Av Central. 1563. Pq Hea LaranJalrae. Serra-LS Te! (21) 32 1-69 
AUTENTJCRCFIO - 1 (uma> copla<el frente 

--··--Certifico ~ua eola cOpia e reproduc:&o fiel do ori9inal aulenlicand 
noa Lermos do Arl 1 eo 7Q - V da La i 8 935/ 1994 
Sarra-ES. 28 embro de 2012. 15 13 Em T --- __ do verdada 
----------- ------ ----------------- C OUGXKBQ F une Ana Pau 

IQIM!'!~;>\'f 

00 OIS1Rli0 ~WR~PIHA SHRA · ES 

. vA 
A.v. cennal, 1563 

? R. LarAnJeir~s Serra ES 
s.: 3261·6''.:"_:: 3328·1898 

Raphae 1 11 va F er ndet1 - EacrevenL 
Se 1 o· 02454 7 GYHl 207 0 - con11u l le •uhnli e idade em uuv Ljes JUS br 
Emol umentoa · RS 1 . 96 Encar9oa: RS 0. 30 Tola 1 · RS 2. 26 
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\, ___ _/ 

End.: Rua das Araras nº500, qd73, Lagoa de Carapebus, Serra/ES 

CPF: / RG: 446.255 - SSP/ES 

· Naturalidade: Salvador - BA 

Profissão: Aux de Serviços Gerais 

Estado Civil: Separado 

·;+ 



.. 

15 
6 
11 

' ,_, , 
19 
14 
5 
17 

3 
9 
10 
8 
12 
7 

4 

18 

''----' 13 
2 

24 

ICA - Instituto Continental em Ação 

Aline Santiago 

Ana Carolina Aparecida da Costa 

Benedita de Oliveira Cardoso 

CI ia Simão Santana 

Daiana Ribeiro 

Emilla Maria Pereira 

Fabiola Freitas 

Git_vanete Menezes 

Jennifer Santana Gonçalves 

Jessica Santana Gonçalves 

Joemia Alves da Silva 

Lizenir Sena Salles 

Renan Oliveira dos santos 

Rubiamara da Costa 

Silvana Trajano 

Tatiane Trajano 

Tiago Portela 

Av. dos Índios s/nº, Setor América - Cidade Continental 
CEP. 29163-830 - Serra I ES 
Tel.3055-4332 1 3238 -7637/3066-8537/9940-1440 
ica.2009@yahoo.corn.br/ 
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TELDIAR NdRTE LESTE S/A 
C'-PJ: 33.000.118/0002-50 - !NSC. ESTADUAL: 080.248.84-5 

FIXO RUA CASSIANO ANT~IO MORAES,óJ - V1TCJllA - ES CEP: 29050-525 
llAffiIZ CWJ: 33.000.118/0001-79 

1 .. 1.11, 1 ..... 11, 11 .... 11 .. 11 •• 11 .... 1 .. 11.1 •• 1 COO JARDIM LlhllEIRO/ES 

RUBIAMARA DA COSTA 
AV GHANDI,3 QU 15 SR ASIA 
CID CONTINENTAL 
29163-604 CARAPINA-ES 

1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

Referência 

JANEIRO /2014 2013512820600320000076856330280114 SMI: EM-08-ES-81617-2-0768563-00000<C 
SETCJl ASIA 

SEQJ8'CIAL: CXl0017207 - 08 

PAG.: 1/3 

(Telefone 1 1 Vencimento :.----.... 1 Total a pagar :..----.. 1 

( 27) 3238-8223 07/02/2014 

Resumo da sua fatura: 

OIFIXO ........................... . 
OI FIXO 

PACOTE DE Mll«JTOS FIXO-FIXO LOCAL 
SERVICOS DIGITAIS 

OI VELOX ......................... . 
OFERTA VELOX E SERVICOS DE BANDA LARGA 

ASSINATURA VELOX 

R$ 162,70 

A$ 78,79 
78,79 

A$ 66,86 
66,86 

f + A EXCEDENTES, OUTROS SERVICOS E TAXAS 
'-' ~ LIGACOES FIXO-FIXO 

R$ 17,05 
O\JTROS VALORES 

7,01 
10,04 

TUDO DA SUA CONTA ESTÁ AQUI. MAIS FÁCIL DE ENCONTRAR, ENTENDER E CONFERIR. 
Simplificamos a apresentação dos seus gastos com os serviços Oi pro não deixar dúvidas pra 
você. Saiba mais no verso. 

SUA CONTA ESTÁ EM DÉBITO AUTOMÁTICO? 
Facillte a .sua vida e não se preocupe mais com a data de vencimento. Acesse www.ol.com.br e saiba mais. 

4!PFIXO 

TELEMAR NORTE LESTE SIA 
CNPJ: 33.000.116/0002·50 - INSC. ESTADUAL: 060.246.64-5 
RUA CASSIANO ANTONIO MORAES,60 ·VITORIA· ES CEP: 29050-525 
MATRIZ CNPJ: 33.000.116i0001·79 

84670000001-7 62700024010-1 28086630323-1 88223061401-9 

11111111111 mll 111 ~ 1111111 U 111111 111 

RUBIAMARA DA COSTA 
TELEFONEICQNTRATO: 32388223 CJ O SU 6 
CONTA 01/2014 LOCAL 8663 DV 6 

FATURA N.: 1800067821023 

[

NCIMENTO: 07/02/2014 

ALOR A PAGAR: RS 162, 70 
ÔOIOO PARA D~BITO AUTOMÁTICO: 021800290619 



CONTRATO DE COMODATO DE IMÓVEL 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a Associação de Moradores 

do setor América, com sede à Avenida dos lndios, s/n, setor América - Cidade 

Continental, Serra/ES. neste ato representado pelo senhor Wantuil Gonçalves 

Ferreira de ora em diante chamada simplesmente de COMODANTE e de outro 

lado, INSTITUTO CONTINENTAL EM AÇÃO - ICA, com sede a Avenida dos 

Índios, S/N, Setor América, bairro Cidade Continental. Serra/ES, inscrita no 

C.N.P.J. sob o nº. 10.580.806/0001-50, neste ato representada pela sua 

presidente Rubiamara da Costa, Brasileira, Solteira. C.P.F. nº. 858.743.376-87, 

residente e domiciliado na Rua Avenida Gandi, quadra 15, nº. 03, Setor Asia, 

Bairro Cidade Continental, Serra/ES, de ora em diante chamada simplesmente 

de"COMODATÁRIA, têm, entre si, como justo e contratado o que se segue: 

DO OBJETO DO CONTRATO 

Claúsula Primeira 
A COMO DANTE é PROPRIETÁRIA dos móveis localizado na Av. dos lndios, 

S/n, Setor América, bairro Cidade Continental, Serra/ES. Sede da 

Comodatária, assim, pelo presente instrumento, a COMODANTE cede em 

COMODATO à COMODATÁRIA. apenas o espaço onde se localiza a sede. 

DO USO 
A COMODATÁRIA somente poderá utilizar a área acima para a execÜlão dos 

serviços inerentes a ASSOCIAÇÃO, não podendo ceder a quem quer que seja 

e sob qualquer título, parcial ou totalmente, a aludida área. 

A COMODATARIA poderá manter, além do pessoal necessário à execução dos 

serviços 'Cla Associação. móveis, máquinas e instalações de sua propriedade. 

A COMODATÁRIA se comprometerá a manter o local em bom estado de 

conservação, podendo fazer as devidas alterações necessárias à melhoria das 

instalações do prédio. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA COMODAT ÁRIA 

Cláusula Terceira 

Serão de responsabilidade da COMODATÁRIA todas as despesas correntes 

de impostos, condomínio, taxas, tarifas de utilização de água, luz. força e 

telefone do imóvel cedido. 

DA DEVOLUÇÃO 

Cláusula Quarta 

Obriga-se a COMODATÁRIA a devolver ao COMODANTE o imóvel que ora lhe 

é cedido em condições de utilização imediata no prazo fixado no presente 

contrato. 

DOS RISCOS 

Cláusula Quinta 

Havendo riscos ao imóvel objeto do presente instrumento, bem como aos bens 

pertencentes ao COMODATARIO, e este vier a resguardar somente os seus 

objetos, ficará o COM.ODATÁRIO responsável pelos possíveis danos ocorridos 

à COMODANTE, mesmo que atribua ao fato de força maior ou caso fortuito. 

DA RESCISÃO 
Claúsula Sexta 
O descumprimento, pelos contratantes. do disposto nas presentes c~usulas 

ensejará a rescisão deste instrumento. 

DA DURAÇÃO 

Claúsula Sétima 

O contrato ora firmado terá validade de 2 anos a contar da data de assinatura 

do mesmo. 

CONDIÇÕES GERAIS 

Cláusula Oitava 
O presente Contrato inicia-se a partir da assinatura pelas partes. 



, .• 1 - ;. 

Caso o COMODANTE decida solicitar a restituição do imóvel, ainda na vigência 

çtc;; presente instrumento, o COMOOATÁRIO terá direito a um prazo de 1 ano 
. . . . . 

(um) ano para a desocupação do imóvel. 

[)O FORO 

Clausula· Nona 
Fica eleito o Foro da Comarca de Vitória/ES. com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que possam 

surgir na execução do present~ contrato. 

E por estarem às partes de pleno acordo com as condições dispostas neste 

instrumento particular, assinam-no na presença das testemunhas abaixo, em 4 

{q~~l~'.b) vias de igual teor e forma. destinando:..se 01 {uma) via para cada uma .·. 

das partes contratadas. 

Serra/ES, .s!)f_ de 
0

amo-<;<J de 2010 . 

.Presidente da Associação de Moradores Setor América 

·Presidente do Instituto :Cof}tiri19nt~J !3,fll A9,ã.o 

'> "'' 

·.:!.· '{ 
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i. 

e doa.fé. EJ:Jeste111nbo . di verdade. 
"· Sem.~(S. füm/2010 RavhaeJ di Silva Fe..s-....-....-.r:: 

.. 
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Dados dos assinantes e testemunhas 

Wantuil Gonçalves Ferreira 

End.: Rua Jimmy Hendrix, 13, Qd.12, Setor América - Cidade Continental -

Serra/ES 

.. ~PF: 720.010:037-49 Rg/ .583.103 - SSP/ES 

Nl'aturalidade: ltoeta/MG. Profissão: Motorista 

Estado Civil: Casado 

,Rub.iamara dá Costa 
Ehd.: Avenida Guaridi, nº. 03, quadra 15, setor Ásia, Cidade Continental, 

Serra/ES .. 
CPF: 858.743.376.87/ RG: 5.047.12-SSP/MG 

.Jij~turalidad·e: Belo Horizonte -MG. Profissão: Autônoma 

Estado Civil: Solteira 

TESTEMUNHAS 

ihatianne Trajano da Silva 

End. Avenida Asteca, Qd. 30 nº. 01, setor América, Cidade Continental -

Serra/ES. 

CPF: 124.91!2.527-83,Hg. 2.044.365 SSP/ES 

Naturalidade: Vitória/ES. Profissão: Assistente Social 

Estado Civil: Solteira 

Edileuza Almeida de Oliveira 

End. Avenida Central, nº.15, Quadra 60, Lagoa de Carapebus, Ser:ra/ES 

GPF: 020.046.147-81 Rg. 1.018.692- SSP/ES 

Naturalidade: caravelas·- BA' Profissão: Assistente Administrativo 

Estado Civil: Casada. 

' ·~· 1. 



Requerente: 

CPF/CNPJ: 

Assunto: 

Subassunto: 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Comprovante de Abertura do Processo 
Comprovante de Abertura 

Código - Processo: 32387 

COMPROVANTE DE ABERTURA 
Processo: Nº 2947/2014 Cód. Verificador: 5WXQ 

AUREDIR PIMENTEL RAMOS 

953.604.097-20 

PROJETO DE LEI 

Encaminha 

Dàta de Abertura: 05/06/2014 08:14 

Observação: 

Projeto de Lei Nº 130/2014 - Fica declarada de utilidade pública {ICA) Instituto Continental em Ação. 

Pág 1 J 1 

Recebido ROSE MERE HORATO DO CARMO PIMENTEL 
Funcionário( a) 

IPM - Informática Ltda Identificador: WPT611201-511-TWNHVZ-139655747 - EmlHdo por. ROSE MERE HORATO DO CARMO PIMENTEL 05/0612014 08:15 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia de Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 
Processo: 2947/2014 
Requerente: AUREDIR PIMENTEL RAMOS 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: EWERTON TADEU MIRANDA 

Repartição: 01.001.02.27-COORD. LEGISLATIVA 
Responsável: JADSON BARCELOS 
Data/Hora: 05/06/2014 - 10:15:28 

Observação: 

Ass:~~--.:11~~~;:;;...,.=-~~~~~~~~~~~~~~~~-

i 
r" Destino: 

Repartição: 01.001.01.03 - PRESIDENCIA 
Responsável: CARLOS AUGUSTO LORENZONI 
Data/Hora: 05/06/2014 - 10:15:28 

Ass:~~~~~~~~~~~~~~~~~~-t..~~~~~~ 

Recebido por: 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-

D ata/Hora: --'--'--



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia de Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 
Processo: 2947/2014 
Requerente: AUREDIR PIMENTEL RAMOS 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: MURIHEL COSTA GABLER 

Repartição: 01.001.01.03 - PRESIDENCIA 
Responsável: CARLOS AUGUSTO LORENZONI 
Data/Hora: 16/06/2014 -13:31:09 
Observação: AO PROCURADOR GERAL, 

PARA EMITIR PARECER 

Destino: 

Repartição: 01.001.01.34 - PROCURADORIA GERAL 
Responsável: ALEXANDRE ZAMPROGNO 
Data/Hora: 16/06/2014-13:31:09 

Recebido por: 

fl0flCÂMA~~· MU;ICIPA~R; 
~Cario Augusto L~enzom 

Presidente 

~-------------------------

D ata/Hora: --'--'--



.'li' -J .-

Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

PROCESSO Nº.: 3.2.947 /2014 

PROJETO DE LEI N2: 130/2014 

Requerente: Ver. Auredir Pimentel Ramos 

Assunto: Projeto de Lei que Declara a Utilidade Pública Municipal do Instituto 
Continental em Ação. 

Parecern2.289/2014 

Ementa: Projeto de Lei - Declara a Utilidade Pública Municipal Associação 
Beneficente Constitucionalidade Interesse Público -
Possibilidade Jurídica - Concordância. 

PARECER DA PROCURADORIA GERAL 

Cuidam os autos de Projeto de Lei de autoria de Sua Excelência 
Vereador Auredir Pimentel Ramos, que DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA do 
Instituto Continental em AçãoJ com sede na Avenida do ÍndiosJ s/nJ bairro 
Cidade Continenta/J Serra-ES. 

Diante disso, a Presidência desta Casa de Leis encaminhou-nos o 
processo para a necessária averiguação da constitucionalidade e do interesse 
público na realização do Projeto em causa, com consequente emissão d 
Parecer. 



.; 

Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Compõe os autos até o momento a Minuta de Projeto de Lei em 
estudo (fls. 02), a correspondente Justificativa (fls. 03), a documentação da 
entidade a ser beneficiada (fls. 04/08), além do despacho de 
encaminhamento do processo exarado pela Presidência desta Casa de Leis 
(fls. 09). 

A Declaração de Utilidade Pública no munic1p10 de Serra é 
disciplinada pela Lei nº.:2.615, de 20 de junho de 2.003. A referida norma 
determina o cumprimento, por parte da entidade a ser beneficiada, de certos 
requisitos devendo a verificação do preenchimento de tais requisitos se dá 
meramente por análise documental, previamente anexada ao processo. 

Nestes termos, relatado o feito na forma dos parágrafos 
anteriores, passo a opinar. 

Como de sabença comum, estabelece a Lei Orgânica do 
Município da Serra em Seção pertinente às Competências da Câmara 
Municipal, no seu artigo 99, inciso XIV, que compete ao Poder Legislativo, 
com sanção do Prefeito, a edição de leis que versem sobre assuntos de 
interesse local. A propósito vejamos a redação do aludido dispositivo legal: 

Lei Orgânica do Município da Serra: 

"Art. 99 - Compete à Câmara, com a sanção de 
Prefeito:( ... )". 

XIV - legislar sobre assunto de interesse local;" 
( ... ).(Grifamos). 



Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Deste modo, em sendo a declaração de utilidade pública 
municipal, inegavelmente, assunto de interesse local, e por consequência de 
competência legislativa concorrente deste Parlamento, resta comprovado 
que o Projeto de Lei em destaque, de autoria do Vereador Auredir Pimentel 
Ramos, apresenta-se constitucional tanto pela matéria que abriga quanto 
pela forma de sua edição. 

~- Não obstante, passando à verificação do preenchimento dos 
requisitos previstos na Lei Municipal nº.:2.615, de 20 de junho de 2.003, para 
a concessão de reconhecimento de utilidade pública, verificamos que o 
citado diploma fixa os seguintes requisitos para a aprovação do citado 
reconhecimento, a saber: 

1} Cópia de registro em cartório da entidade; 
2) Cópia de registro da última diretoria eleita e comprovante de 

endereço devidamente atualizados; 
3) Declaração de funcionamento a ser fornecido pela Secretaria 

Municipal respectiva de acordo com o ramo de sua atividade 
e / ou objetivos e finalidades, ou por outro órgão público 
municipal, estadual ou federal; 

4) Comprovante de inscrição no CNPJ. 

Fica ainda impedida de receber a concessão de Utilidade Pública 
Municipal a entidade que, na forma prevista no inciso Ili, do artigo 2º. do 
citado diploma, não estiver em plena atividade nos últimos 06 (seis) meses. 

menclonado~::~~~~ntido, verifica-se a existência de todos os elementos\ 
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Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Ademais, analisando o interesse público na elevação do Projeto 
ao patamar de Lei Municipal, identifico que tal requisito resta satisfeito, uma 
vez que conforme demonstrado na Justificativa de fls. 03, do Instituto 
cumpre com a finalidade de atender crianças e adolescentes em situação de 
risco. 

Ademais, oportuno esclarecer que o interesse público em 
normas da espécie decorre do fato de que declarada "de utilidade pública" a 
pessoa jurídica sem fins lucrativos, pode o Poder Público Municipal 
estabelecer com ela políticas de apoio ou parceria para execução de seu fim, 
já reconhecido como de interesse social. 

Deste modo, no caso concreto, considerando o que consta nos 
autos, parece-nos justa e de anseio da sociedade serrana a presente 
declaração de Utilidade Pública, pelo que reconhecemos a satisfação do 
requisito interesse público no caso concreto. 

Posto isso, firmada em todas as razões e fundamentos já 
expostos, opina esta Procuradoria favoravelmente ao Projeto de Lei nº: 
130/2014. 

Em última análise, recomendo apenas que uma vez aprovado 
pelo plenário, quando de seu encaminhamento ao Poder Executivo, na forma 
de Autógrafo de Lei, para Sanção ou Veto, siga com ele cópia integral deste 
processo legislativo. 



Câmara Municipal da Serra 
Estado do Espírito Santo 

Cabe explicitar que, este parecer não vincula as com1ssoes 
permanentes, nem reflete o pensamento dos edis, que deverão apreciar o 
presente Projeto de Lei. 

É como me manifesto. 

Serra, ES, 25 de agosto de 2014. 

A EXANDRE Z MPROGNO 
Procurad r Geral 

OAB/ES 7.364 



CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia de Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 
Processo: 2947/2014 
Requerente: AUREDIR PIMENTEL RAMOS 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: ALEXANDRE ZAMPROGNO 

Repartição: 01.001.01.34 - PROCURADORIA GERAL 
Responsável: ALEXANDRE ZAMPROGNO 
Data/Hora: 20/08/2014 - 20:54:54 
Observação: Com o parecer em a xo. 

Ass:~~~~~~Jh.~======~~:::::==:::::~---~-

.._ ~ti, Destino: 

Repartição: 
Responsável: 
Data/Hora: 20/08/2014 - 20:54:54 

Recebido por: 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-

D ata/Hora: --'--'--



Processo: 2947/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia de Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 

Requerente: AUREDIR PIMENTEL RAMOS 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: MURIHEL COSTA GABLER 

Repartição: 01.001.01.03 - PRESIDENCIA 
Responsável: CARLOS AUGUSTO LORENZONI 
Data/Hora: 17/09/2014 - 17:50:45 

AO LEGISLATIVO, 
PARA PROVIDENCIAS NECESSÁRIAS 

Observação: 

Destino: 

Repartição: 01.001.02.27 - COORD. LEGISLATIVA 
Responsável: JADSON BARCELOS 
Data/Hora: 17/09/2014 - 17:50:45 

Recebido por: 
~-----------~-~---------~ 

Data/Hora: --'--'--



Processo: 2947/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia de Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 

Requerente: AUREDIR PIMENTEL RAMOS 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: EWERTON TADEU MIRANDA 

Repartição: 01.001.02.27 - COORD. LEGISLATIVA 
Responsável: JADSON BARCELOS 
Data/Hora: 25/09/2014 - 09:21 :55 
Observação: A Comissão de Justiça para emitir parecer. 

Ass:~~~-fillfli'1lii-HrHH~IMl-11"1WJ~J:;;~~~~~~~~~~~ 

Destino: 

Repartição: 01.001.07 .23 - GABINETE 20 
Responsável: ALEXANDRE ARAUJO MARCAL 
Data/Hora: 25/09/2014 - 09:21 :55 

Recebido por: , 
~~~-~~~~~-~------~-~~~~~~-

Data/Hora: --'--'--



COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL. 

Parecer ao Processo nº 294712014 - Projeto de Lei nº 130 de 2014 

1 - Proposição 

~uidam os autos, de Projeto de Lei de autoria do Vereador Auredir 
Pimentel Ramos, no qual Fica declarada de Utilidade Pública (ICA) 
Instituto Continental em Ação. 

li -Análise 

O presente projeto de lei deve prosperar tendo em vista que atende 
( aos requisitos exigidos. 

A Procuradoria da Câmara Municipal exarou parecer em 05 laudas, 
onde opinou favoravelmente ao Projeto de Lei em espécie. 

Nesse contexto, vale sustentar que o projeto atendeu ao disposto 
no Regimento Interno da Câmara Municipal, bem como a Lei Orgânica 
Municipal, sendo formalmente constitucional, não havendo motivo algum 
para sua não tramitação. 

A análise material resta satisfeita, vez que a proposição em espécie 
já se apresenta constitucional, desse modo é oportuno dizer que a mesma 
deve inserir-se no ordenamento jurídico municipal, vez que encontra-se 
perfeita e apta para tanto. 

111- Voto 

Em face ao exposto, opino pela sua tramitação por tratar-se de 
constitucionalidade formal comprovadà. · 

Por isso, voto pela sua tramitação. 



Parecer da Comissão 

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, opinou 
unanimemente pela constitucionalidade e, no mérito, pela tramitação 
do Projeto de Lei nº 130 de 2014. 

! 

Estiveram presentes os Senhores Vereadores 

Palácio "Judith Leão Castelo Ribeiro", em 08 de Outubro de 2014. 

Miguel Mates Santos 
Membro 

José Raimundo Bessa 
Membro 



, ..... i 

Processo: 2947/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DA SERRA 
Processo Digital 

Guia de Movimentação 

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO 

Requerente: AUREDIR PIMENTEL RAMOS 
Assunto: PROJETO DE LEI 
Subassunto: Encaminha 

Origem: 

Usuário: SYLVAN FERREIRA JUNIOR 

Repartição: 01.001.07 .23 - GABINETE 20 
Responsável: ALEXANDRE ARAUJO MARCAL 
Data/Hora: 08/10/2014 - 17:00:08 
Observação: Á Coordenadoria Legislativa, para as devidas providências 

Ass=~-------------------rft-;~~eà~~:..._-

Destino: 

Repartição: 01.001.02.27 - COORD. LEGISLATIVA 
Responsável: JADSON BARCELOS 
Data/Hora: 08/10/2014 - 17:00:08 

Recebido por: 
~--------------------------

D ata/Hora: --'--'--


